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Projecto de Lei n.º 09/X/5.ª/2016 – Primeira Alteração à Lei n.º 5/97, de 30 de Outubro Estatuto da 
Função Pública 

 
Nota Explicativa 

 
Mais de 17 anos após a sua entrada em vigor, o Estatuto da Função Pública continua a estar além 

das necessidades reais da Administração Pública são-tomense, uma vez que apesar de ter normas 
extremamente evoluídas em relação há muitos outros diplomas, constitui simultaneamente um entrave a 
realização das actividades dos executivos, pois, várias das suas normas, não flexibilizam as relações entre 
a Administração e os utentes ou até mesmo dentro da própria Administração. 

Assim, foram realizados vários encontros com os funcionários da Administração, dos diversos 
sectores e categorias, com vista a se recolher subsídios que possibilitem harmonizar além das suas 
próprias normas, com outros diplomas. 

Constatou-se que não é necessária uma reforma profunda, mas apenas adequá-la e regulamentá-la, 
tendo em conta as potencialidades e as reais necessidades da Administração, e a valência de muitos 
dos seus agentes, funcionários e quadros superiores fora da Administração.  

Da análise feita, propôs-se aditar a categoria de assessores do Presidente da Assembleia Nacional, 
ao mapa III a que se refere o artigo 83.º do estatuto, uma vez ter sido a mesma criada após entrada em 
vigor desta lei, mas sem nunca estar previamente estabelecida. 

Decorrente das propostas apresentadas em sede de exigências para o desempenho das funções de 
dirigentes, foi ainda proposto alterar no todo o artigo 86.º. 

Esta ideia é reforçada pelo facto da redacção original se mostrar muito rígida dificultando, assim, a 
nomeação dos dirigentes, mormente no contexto da função pública de São Tomé e Príncipe. 

Remete-se contudo, para despacho ministerial a fixação em concreto dos conteúdos e programas a 
incluir na formação específica para dirigentes. 

Embora se possa defender que as normas do Capítulo X não devam constar do Estatuto da Função 
Pública, uma vez que se trata da definição do regime de pessoal de natureza política não integrando o 
denominado funcionalismo público, entende-se manter a estrutura daquele diploma, acrescentando o 
articulado destinado a prover o disposto no artigo 101.º da sua actual versão. 

Neste sentido redigiram-se os artigos 101.º, alíneas a) à n) que se ocupam desta matéria.  
Por seu turno e atenta a especificidade própria do gabinete do Primeiro-Ministro remete-se à 

respectiva regulamentação para diploma próprio. 
Como se referiu anteriormente no relatório final, referência aliás, já presente nos outros relatórios 

preliminares, a ausência da aprovação de instrumentos de notação vem impedindo, no plano jurídico, a 
cabal satisfação da exigência prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 85.º do Estatuto, em sede de 
promoção, já que a determinação do mérito adequado não é possível ser feita, sendo que a sua posse 
constitui requisitos obrigatórios das promoções. 

Aproveitou-se assim para clarificar as normas sobre esta matéria, integradas no Estatuto, em ordem a 
regulamentar legalmente os instrumentos de anotação, a definir as competências para avaliar e notar, a 
esclarecer a relevância da classificação em termos de carreira e disciplinando-se, também as situações 
de eventual inexistência de notação. Por outro lado, visando evitar excessiva e prejudicial proliferação de 
comissões paritárias de avaliação, propôs-se a constituição de uma estrutura única deste tipo por 
ministério. 

Tendo em conta a importância da formação profissional para o funcionalismo público, tornou-se 
necessário estabelecer uma definição do conceito e consagrar mecanismo para a sua realização. 

 
Preâmbulo 

Considerando a necessidade de se reformular os mecanismos de nomeação, contratação e 
mobilidade de funcionários, agentes, e demais quadros da Administração Pública; 

Tendo em conta que os sucessivos governos vêm se deparando com dificuldades de enquadramento, 
de promoção e da progressão dos quadros da Administração Pública, o que tem sido extremamente 
prejudicial, uma vez que milhares de funcionários estão numa mesma categoria há décadas, sem 
qualquer evolução; 

Considerando ainda que a desconformidade entre os dispositivos de uma mesma lei ou de uma para 
com outra, a inexistência de regulamentação de diversas leis em vigor, põem em causa não só os 
direitos dos agentes da Administração como implica, ainda que de forma involuntária, a violação de 
acordos e convenções internacionais das quais a República Democrática de São Tomé e Príncipe é 
signatária; 

Sabendo que é fundamental para a prossecução dos seus objectivos que o Governo precisa de 
mecanismos legais adequados às reais necessidades do país; 

Assim, a Assembleia Nacional decreta nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o 
seguinte: 

Artigo 1.º 
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Alteração 
São alterados os artigos 4.º, 9.º, 17.º, 23.º, 25.º, 27.º, 36.º, 40.º, 44.º, 52.º, 53.º, 60.º, 61.º, 65.º, 69.º, e 

73.º; o mapa III a que se refere o artigo 83.º, os n.ºs 1, 2, 3, 4 e 5 do artigo 86.º, os artigos 98.º, 100.º, 
106.º, 185.º, 186.º, 205.º, 228.º, 231.º, 242.º, 243.º, 281.º, 288.º e 310.º, 323.º, da Lei n.º 5/97, de 30 de 
Outubro de 1997, que passam a ter a seguinte redacção: 

 
Artigo 4.º 

Constituição da relação jurídica de emprego 
1. … 
2. Para nomeação, contratação ou recrutamento do pessoal em quaisquer regimes previsto no 

presente diploma, os serviços deverão acautelar e ter em conta todos os antecedentes disciplinares 
e criminais dos respectivos funcionários e agentes. 
 

Artigo 5.º 
Prestação de serviços 

1. Os funcionários devem prestar quarenta horas de serviço semanais, segundo o horário a 
estabelecer em diploma próprio.   

2. ... 
 

Artigo 17.º 
Conceito de Formação Profissional 

Para efeito do disposto no presente diploma entende-se por formação profissional, o processo 
global e permanente, através do qual os funcionários e agentes, bem como os candidatos e 
funcionários sujeitos a um processo de recrutamento e selecção, se preparam para o exercício de 
uma actividade profissional, através da aquisição e de desenvolvimento de capacidades ou 
competências, cuja sínteses e integração possibilitam a adopção de comportamentos adequados ao 
desempenho profissional e a valorização pessoal e profissional.  
 

Artigo 23.º 
Nomeação em comissão de serviço 

1. … 
2. … 
3. … 
4. … 
5. A nomeação em comissão de serviço é feita mediante o Despacho do membro do Governo 

interessado, e sendo o funcionário ou agente proveniente de um outro serviço, a sua nomeação, 
depende da anuência do ministro tutelar do seu serviço. 

6. A nomeação em comissão de serviço não prejudica os direitos e regalias legalmente adquiridos nos 
respectivos quadros de origem. 

 
Artigo 27.º 

Prazo e aceitação 
1. …  

2. O prazo referido no número anterior pode ser prorrogado, por períodos determinados, por despacho 
da entidade que procedeu à nomeação, por motivos devidamente justificados, designadamente nas 
situações de licença por maternidade, de licença por acidente em serviço e de cumprimento do 
serviço militar obrigatório. 

Artigo 36.º 
Forma e prazo 

1. … 
2. … 
3. … 
4. … 
5. … 
6. Atingido o prazo máximo de contrato de trabalho a termo resolutivo, não pode ser celebrado contrato 

da mesma natureza e objecto com o mesmo trabalhador, antes de decorrido o prazo de 6 meses. 
7. A celebração de contrato de trabalho a termo resolutivo, nos casos das alíneas a) e b) do n.º 3 do 

artigo 34.º está sujeito à disponibilidade orçamental e á aprovação do ministro da tutela. 
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8. A celebração de contrato de trabalho a termo resolutivo, nos casos das alíneas c) e d) do n.º 3 do 
artigo 34.º, está também sujeita à aprovação do ministro que tutela a área das Finanças.  

 
Artigo 40.º 

Comissão de serviço extraordinária 
1. A Comissão de serviço extraordinária é aplicável ao serviço prestado pelos funcionários nos serviços 

em regime de instalação e nos organismos que implementem projectos de desenvolvimento 
económico e social. 

2. A Comissão de serviço extraordinária tem a duração do regime de instalação ou projecto de 
desenvolvimento económico e social, não podendo em qualquer caso ser superior a 5 anos. 

3. Decorrido o prazo previsto no número anterior o funcionário ou agente regressa obrigatoriamente ao 
lugar de origem, não podendo fazer outra comissão de serviço extraordinária de idêntica natureza 
nos dois anos subsequentes ao regresso ao quadro de origem. 

 
Artigo 44.º 

Reclassificação e reconversão profissional 
1. … 
2. A reclassificação e reconversão profissional obedecem aos dispostos na lei fazendo-se por iniciativa 

da administração ou requerimento do interessado e mediante despacho do dirigente máximo dos 
serviços com anuência prévia do membro do Governo que tutela a Administração Pública. 

3. … 
4. … 

 
Artigo 52.º 

Acumulação de funções privadas 
1. ... 
2. … 
3. ... 

a) …  

b) …  

c) …  

d) …  

4. A recusa de autorização para o desempenho de funções públicas em acumulação com actividades 
privadas carece de fundamentação. 

Artigo 53.º 
Carreira e contrato 

1.  … 
2.  … 
3. … 
4. … 
5. … 
6. O pessoal que desempenha funções privadas pode ser integrado na função pública em carreira ou 

categoria equiparada a que vinha exercendo funções, desde que se verifique o mesmo conteúdo 
funcional de acordo ao Mapa I anexo ao presente Estatuto. 

 
 

Artigo 60.º 
Formação 

1. … 
2. Para a concretização do disposto no artigo17.º do presente diploma, são elaborados programas 

anuais de formação, os quais são financiados por um «Fundo para Formação». 
3. É criado o «Fundo para Formação» comum a toda a Administração Pública destinada a financiar as 

acções de formação consideradas indispensáveis para alcançar o objectivo fixado no n.º 1, no 
tocante ao regime geral da função pública. 
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4. O «Fundo para Formação» tem anualmente o valor correspondente a 3% da totalidade das dotações 
01.01.01 (remunerações certas e permanentes - pessoal dos quadros) inscrito em dotação própria 
do Orçamento Geral do Estado, sendo o respectivo montante inscrito em dotação própria do 
orçamento do Gabinete do membro do Governo que tenha a seu cargo a função Pública, enquanto 
não for criada a Unidade Central de Formação. 

5. Não é permitida a utilização das verbas inscritas na dotação referida n.º 4 para quaisquer outros 
efeitos que não financiamento das acções de formação a que a mesma se destina, salvo quando 
existam motivos imperiosos devidamente justificado.  

6. A organização, atribuições e competências da Unidade Central de Formação, bem como a 
regulamentação da formação profissional na Administração Pública, é tratado em diploma próprio.  

 
Artigo 61.º 

Tipos de quadros 
1. … 

a) … 
b) … 

 
2. … 
3. Sem prejuízo de outros, integram o pessoal dos quadros privativos referidos na alínea b) do n.º 1, os 

seguintes: 
a) Pessoal Diplomático; 
b) Pessoal Paramilitar  
c) Pessoal docente; 
d) Pessoal médico e paramédico; 
e) Pessoal Judiciário;  
f) Pessoal de investigação científica; 
g) Pessoal dos Registos Notariados; 
h) Pessoal técnico aduaneiro; 
i) Pessoal aeronáutico; 
j) Pessoal das Inspecções-gerais. 

 
Artigo 65.º 
Promoção 

1. … 
2. … 

a) … 
b) Tempo mínimo de 3 anos de serviço efectivo na categoria imediatamente inferior. 
c) ... 
d) Frequências com aproveitamento da (s) acção (ões) de formação que forem exigidas. 

 
3. … 

a) … 
b) … 

 
4. Verificado o prazo previsto na alínea b) do n.º 2, devem os serviços desencadear o processo de 

promoção. 
 

Artigo 73.º 
Carreira de oficial administrativo 

1.   A carreira de oficial administrativo integra as seguintes categorias: 
a) Oficial administrativo principal; 
b) Oficial administrativo de 1.ª Classe; 
c) Oficial administrativo de 2.ª Classe; 
d) Oficial administrativo de 3.ª Classe. 

 
2. O recrutamento para as categorias da carreira de oficial administrativo obedece às seguintes regras: 

a) Oficial administrativo principal, Oficial administrativo de 1.ª Classe e Oficial administrativo de 2.ª 
Classe, de entre, respectivamente, com um mínimo de 3 anos na respectiva categoria, 
classificados de Bom; 

b) Oficial administrativo de 3.ª Classe:  
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De entre indivíduos possuidores de curso geral ou equivalente, com conhecimentos das 
tecnologias da informação e comunicação ao nível do utilizador; 
De entre auxiliares administrativos com um mínimo de 3 anos na categoria de auxiliar 
administrativo de 1.ª classe, em qualquer das carreiras, nos termos e condições previstas no artigo 
67.º; 

c) As provas de secção dos concursos a efectuar para o provimento de lugares de oficial 
administrativo de 3.ª Classe devem integrar uma prova prática das tecnologias da informação e 
comunicação ao nível do utilizador. 

 
3. A carreira de oficial administrativo tem o seguinte conteúdo principal: 

a) O oficial administrativo desenvolve funções que se enquadram em directivas gerais dos 
dirigentes e chefes, de expediente, arquivo, secretaria, contabilidade – processamento, pessoal 
e aprovisionamento e economato, tendo em vista assegurar o funcionamento dos órgãos 
incumbidos da prestação de bens e serviços. 

 
MAPA III 

Pessoal do quadro especial 
• Director do Gabinete da Presidência da República 
• Secretário-geral da Presidência da República 
• Secretário-geral da Assembleia Nacional  
• Secretário do Conselho de Ministros 
• Secretário-geral dos Ministérios 
• Director do Gabinete do Presidente da Assembleia Nacional 
• Director do Gabinete do Primeiro-Ministro 
• Director do Gabinete dos Membros do Governo 
• Assessores da Presidência da República  
• Assessores do Presidente da Assembleia Nacional 
•  Assessores dos Membros do Governo 
• Chefe da Casa Civil da Presidência da República 
• Chefe do Protocolo da Presidência da República 
• Chefe de Protocolo da Assembleia Nacional  
• Chefe de Protocolo do Gabinete do Primeiro-Ministro 
• Adido de Imprensa da Presidência da República 
• Secretário Particular da Presidência da República 
• Assistente de Imprensa da Assembleia Nacional  
• Assistente de Imprensa do Conselho de Ministros 
• Secretário Particular do Presidente da Assembleia Nacional  
• Secretário Particular do Primeiro-Ministro 
• Secretário Particular dos Membros do Governo 

 
Artigo 86.º 

Recrutamento 
1. O recrutamento para os cargos de director-geral, directores, chefes de departamento ou 

equiparados, é feito, por escolha, preferencialmente entre dirigentes, assessores ou titulares de 
categoria equiparadas da Administração Pública, para cujo provimento seja exigível uma 
licenciatura, que possuam aptidão e experiencia profissional adequada ao exercício das 
respectivas funções, podendo ainda fazer de entre indivíduos licenciados não vinculados à 
administração com experiência profissional reconhecida. 

2. O recrutamento para os cargos previstos no n.º 1, de unidades orgânicas cujas funções sejam 
essencialmente asseguradas por pessoal da carreira técnica ou administrativa, poderá também ser 
feito entre funcionários pertencentes ao grupo de pessoal técnico que possuam curso superior que 
não confira o grau de licenciatura, ou dentre indivíduos com capacidade e experiência reconhecida 
ainda que não possuidores de curso superior. 

3. Só pode ser criado um lugar de director-geral quando se verifiquem a necessidade de coordenar, 
pelo menos, 3 directores no respectivo sector de actividade. 

4. Só pode ser criado um lugar de director quando se verifique a necessidade de coordenar, pelo 
menos, 2 chefes de departamento. 
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5. Só pode ser criado um lugar de chefe de departamento quando se verifique a necessidade de 
coordenar, pelo menos, 2 secções, ou num mínimo de 8 funcionários. 

6. ... 
7. ... 
8. ... 

 
Artigo 98.º 

Formação profissional 
1. O exercício da função dirigente está dependente do perfil, experiência e conhecimentos 

adequados, para o desempenho do cargo respectivo, bem como da formação profissional 
específica definida na lei. 

2. O sistema de formação profissional deve garantir a permanente actualização no domínio das 
técnicas de gestão e desenvolvimento de competências do pessoal dirigente. 

3. A formação dos dirigentes pode ser actualizada igualmente pela participação em congressos, 
seminários, colóquios e palestras. 

4. O departamento competente em sede de formação profissional na Administração Pública deve 
privilegiar a realização de acções de formação e aperfeiçoamento profissional que visem a 
preparação dos seus quadros técnicos e superiores para o exercício de funções de direcção. 

 
CAPÍTULO IX 

Pessoal dos gabinetes ministeriais 
 

Artigo 100.º 
Composição dos gabinetes 

1. Os gabinetes têm por função coadjuvar o membro do Governo respectivo no exercício das suas 
funções, e são constituídos pelo Secretário-geral, Director do Gabinete, Assessores, Secretários 
pessoais e motoristas. 

2. Para assuntos interdepartamentais, previamente definidos em Conselho de Ministros, podem ser 
nomeados conselheiros técnicos, os quais são, para todos os efeitos, equiparados a adjuntos. 

3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, podem ser chamados a prestar colaboração aos 
gabinetes dos membros do Governo, para a realização de estudos, trabalhos ou missão de 
carácter eventual ou extraordinário, especialistas para o efeito nomeados, por despacho destes. 

4. A duração, termos e remuneração relativos aos estudos, trabalhos ou missões referidos no número 
anterior são estabelecidos no despacho nele referido. 

 
Artigo 106.º 

Remuneração de base 
1. … 
2. … 
3. … 
4. … 
5. … 
6. … 
7. …. 
8. … 
9. Ao Servidor do Estado que siga para o estrangeiro, por determinação do Governo, a fim de 

frequentar cursos, estágios, ou reciclagens, cuja duração não ultrapasse os 12 meses, percebe 
100% da sua renumeração. 

 
 
 
 
 

Capítulo XVIII 
Comissão paritária 

 
Artigo 185.º 
Constituição 
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1. Em cada Ministério ou nas unidades orgânicas que funcionam directamente na dependência de um 
membro de Governo, é constituída uma comissão paritária composta por 4 vogais, sendo 2 
representantes da Administração, e 2 dos notados. 

2. … 
 

Artigo 186.º 
Designação, eleição e mandato 

1. Os vogais representantes da Administração serão designados em número de 4, sendo 2 efectivos 
e 2 suplementes, de entre funcionários ou agentes não notados, pelos ministros respectivo ou 
Governo que superintenda num conjunto de unidades orgânicas. 

2. … 
3. … 
4. … 
5. … 
6. … 
7. … 
8. … 

Secção III 
Da admissão a concurso 

 
Artigo 205.º 

Requisitos de admissão a concurso 
1. … 
2. … 
3. … 

a) … 
b) … 
c) … 
d) … 
e) … 

 
4. … 

a) … 
b) … 
c) … 

 
5. Os indivíduos que tenham completado 40 anos de idade não podem ser providos em lugares de 

ingresso de categorias pertencentes a todas as carreiras da Administração Pública. 

Artigo 228.º 
Conceito de falta 

1. …. 
2. Em cada serviço há um livro de ponto de modelo uniforme, numerado e devidamente rubricado nas 

suas folhas ou em sistema digital, no qual os funcionários obrigatoriamente devem assinar as 
entradas e as saídas.  

3. Quinze minutos depois da hora da entrada os livros de ponto são encerrados pelo funcionário mais 
categorizado do serviço local e enviado ao Director do serviço quando for possível, onde se são 
conservados até a hora da saída. 

4. Nenhum funcionário ou agente pode, salvo motivo justificado, ou quando obtenha autorização do 
respectivo superior, pode interromper o seu trabalho depois de assinar o livro de ponto, 
considerando-se falta injustificada a ausência de serviço em condições diversas.  

5. As faltas contam-se por dias inteiros, salvo quando a lei estabelecer regime diferente.  
Artigo 242.º 

Faltas por maternidade 
1. … 
2. As mulheres abrangidas pelo presente diploma têm direito a uma licença de 98 dias consecutivos, 

60 dos quais a gozar obrigatoriamente a seguir ao parto, podendo os restantes ser gozados, total 
ou parcialmente antes ou depois do parto. 
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3. No caso de nascimentos múltiplos, o período de licença prevista no número anterior é acrescido de 
30 dias por cada gemelar além do previsto. 

4. A licença por maternidade é cumulável com as férias anuais. 
 

Artigo 243.º 
Faltas por nascimento 

1. Por ocasião do nascimento de um filho, o pai funcionário ou agente, tem o direito de faltar sete 
dias. 

2. As faltas previstas neste artigo podem ser gozadas seguidas ou interpoladas desde o dia do 
nascimento inclusive, ou dentro dos 30 dias após o parto. 

 
Artigo 288.º 

Regime de aposentação 
1. O regime de aposentação nos termos da presente lei fixa-se quando: 

a) … 
b) … 
c) Os subscritores atinjam a idade de 65 anos para ambos os sexos, podendo a mulher requerer 

a sua reforma a partir dos 57 anos, caso queira; 
d) …  

 
1. …. 
2. …. 
3. …. 
4. … 
5. … 
6. … 

 
Artigo 310.º 

1. ... 
2. ... 
3. ... 
a) ... 
b) ... 

 
4. Aquando da publicação da presente lei, os funcionários nomeados há mais de 3 anos, cujas 

nomeações, dependem exclusivamente do Estatuto da Função Pública, são automaticamente 
transitados para a categoria superior a que se encontrem, independentemente de quaisquer 
formalidades, devendo os respectivos sectores fazer demarches junto à Direcção da 
Administração Pública para os devidos efeitos. 

 
Artigo 2.º 

Aditamentos 
São aditados os artigos 17.º-A, 17.º-B, 52.º-A, 52.º-B, 52.º-C, 98.º-A, 101.º-A à 101.º-N, que 

passam a ter a seguinte redacção: 
 

Artigo 17.º - A 
Conceito de Formação profissional 

1. O direito à formação profissional na Administração desenvolve-se num quadro integrado de gestão e 
de racionalização dos meios existentes, visando modernizar e promover a eficácia dos serviços e 
desenvolver e qualificar os recursos humanos. 

2. A Administração fomenta e opera iniciativas e desenvolve programas de formação profissional com 
carácter sistemático, articulando as prioridades de desenvolvimento dos serviços com os planos 
individuais de carreira. 

3. Por despacho do membro do Governo, que tenha a seu cargo a função pública, são fixadas as 
acções de formação profissional cuja frequência com aproveitamento constitui requisito 
complementar para promoção na carreira ou para o desempenho de cargos de dirigentes. 

 
Artigo 17.º - B 

Remuneração para Formação Profissional 
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1. É abonado ao Servidor do Estado que siga para o estrangeiro, por determinação do Governo, a fim 
de frequentarem cursos, estágios, ou reciclagens, cuja duração não ultrapasse os 12 meses, 
percebe 100% da sua remuneração.  

2. Não é abonado qualquer subsídio por conta do Estado, quando a formação, o curso, estágio ou 
reciclagem se efectue por iniciativa do servidor, mesmo que para tal tenha obtido uma bolsa por 
intermédio do Governo.  

3. São considerados elementos do agregado familiar, para efeito dos dispostos no artigo anterior, os 
pais dependentes, filhos menores e cônjuges que coabitem com o Servidor a data de embarque. 

 
Artigo 52.º - A 

Incompatibilidade de funções 
1. As funções do funcionário público são incompatíveis com qualquer actividade desenvolvida 

pessoalmente ou através de qualquer intermediário, que: 
a) Impeça o desempenho normal dos deveres associados a sua posição; 
b) Prejudique a tomada de decisão imparcial e independente; 
c) Origine um conflito de interesse; 
d) Comprometa a integridade e o comportamento ético do funcionário público; 

 
2.  Os funcionários públicos estão proibidos de ter qualquer interesse directo ou indirecto em qualquer 

organização pública ou privada susceptível de criar um conflito entre seus interesses privados e as 
obrigações decorrentes do seu emprego oficial. 

3. Para efeito deste Estatuto os interesses de um funcionário incluem os interesses: 
a) Do respectivo cônjuge; 
b) Dos filhos; 
c) Dos pais; 
d) De qualquer sociedade com personalidade jurídica em que o funcionário detenha interesse, 

quer individualmente ou em parceria. 
 

4. Qualquer contrato de natureza comercial celebrado por um funcionário público a título pessoal com 
um órgão do Estado, é nulo e destituído de qualquer validade. 

 
Artigo 52.º - B 

Declaração de Bens 
1. No período de trinta dias após a nomeação e, no termo de cada comissão de serviço, o pessoal 

dirigente deve entregar no Tribunal de Contas, uma relação escrita dos seus bens pessoais, 
compromissos e participações financeiras, incluindo proveitos proveniente de: 

a) Terras e edifício; 
b) Bancos e instituições financeiras; 
c) Direitos imobiliários ou bens em armazéns; 
d) Acções ou participações em qualquer negócio. 

 
2. O Governo pode alargar a outras categorias dos funcionários públicos a obrigação prevista no 

número anterior. 
 

Artigo 52.º - C 
Comunicação de conflito de interesse 

1. Para efeitos deste Estatuto, um funcionário público tem o conflito de interesse quando pode vir a 
beneficiar de forma imprópria de um benefício ou vantagem pessoal resultante de desempenho, por 
acção ou omissão dos seus deveres oficiais. 

2. Qualquer funcionário público que creia estar numa situação de conflito de interesse relativamente a 
qualquer dever ou função oficial deve informar o seu superior hierárquico dessa situação. 

O superior hierárquico que seja informado da existência de um conflito de interesse relativamente a um 
funcionário deve assegurar que as obrigações funcionais relacionadas com aquele conflito sejam 
atribuídas a outro funcionário público. 

 
Artigo 98.º - A 

Formação profissional específica 
A formação profissional específica é definida por despacho conjunto dos Ministros que tutelem as 

áreas de Administração Pública, da Educação e Formação.  
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Artigo 101.º - A 
Definição e competências do Secretário-geral 

1. Definição  
O Secretário-geral abreviadamente designado por S.G., é o mais alto funcionário da hierarquia do 

Ministério, cabendo-lhe a coordenação geral de todos os serviços do Ministério, nomeadamente, 
assessoria e apoio ao Ministro e aos serviços deste dependente, aos organismos, e outras entidades 
do Ministério, nos domínios da programação, planeamento, controlo orçamental, dos recursos 
humanos, dos sistemas de informação e documentação, da gestão financeira e patrimonial e da 
organização e logística. Cabe ainda ao Secretário-Geral representar o Titular da Pasta sempre que for 
necessário. 
2. Compete ao Secretário-geral. 

a) Assistir o Ministro prestando-lhe a assessoria geral e especial, tanto em questões de natureza 
intersectorial como em matéria de estudos, planeamento e na formulação da política do 
Governo nos domínios das atribuições do Ministério e representá-lo sempre que indigitado; 

b) Coadjuvar o Ministro substituto durante as ausências, no exterior, do Ministro titular; 
c) Assegurar a coordenação, compatibilidade e integração dos sistemas de informação e 

documentação, bem como a gestão eficiente e expansão dos meios informáticos e das redes de 
comunicação; 

d) Assegurar a integração, coordenação e acompanhamento dos serviços centrais do Ministério e 
das actividades destes, contribuindo para a definição de orientações a prosseguir pelo 
Ministério na gestão dos recursos humanos, financeiros e patrimoniais, no quadro de programas 
de base anual ou plurianual; 

e) Presidir o processo de discussão e aprovação dos instrumentos de gestão interna e coordenar a 
execução do orçamento do Ministério e submeter as propostas dos encargos a realizar à 
aprovação do Ministro;  

f) Exercer as funções previstas no Estatuto da carreira profissional e outros regulamentos do 
Ministério; 

g) Assegurar o apoio jurídico, técnico e administrativo ao Gabinete, bem como ao consultor 
jurídico, às comissões, grupos de trabalho e estruturas de missão que funcionem no âmbito do 
Ministério;  

h) Assegurar o expediente e comunicação com o Secretariado-geral do Governo respeitante às 
matérias de apreciação do Conselho de Ministros, orientar, coordenar e acompanhar a 
execução e o cumprimento das medidas de política da competência do Ministro; 

i) Elaborar em articulação com os diferentes órgãos e serviços os relatórios, planos anuais, 
plurianuais e o plano anual de rotatividade dos funcionários do Ministério, estudos sobre a 
racionalização do património, dos recursos humanos e financeiros, bem como no que se refere 
ao aperfeiçoamento da orgânica e funcionamento do Ministério a serem submetidos a 
aprovação do Conselho Consultivo;  

j) Emitir declarações, notas de imprensa e informações sobre assuntos relevantes da política 
ministerial; 

k) Gerir e tratar das questões estratégicas ou processos especiais que lhe sejam acometidas pelo 
Ministro e designadamente assegurar a organização e a preparação de todos assuntos do 
Ministério que não sejam atribuídos a outros serviços; 

l) Organizar e gerir os serviços de relações públicas e zelar pela segurança das respectivas 
instalações;  

m) Participar nas reuniões do Conselho Consultivo; 
n) Planificar em articulação com outros serviços do Ministério as actividades e estratégias a seguir 

no plano de prossecução das políticas definidas pelo Governo; 
o) Proceder à divulgação de estudos, publicação e informações respeitantes ao Ministério; 
p) Propor ao Ministro a nomeação e exoneração das Chefias dos Serviços na hierarquia, tutela ou 

superintendência do Ministério; 
q) Submeter ao Ministro as matérias e assuntos de apreciação do Conselho de Ministros ou que 

constituam matérias para audiência com o Chefe do Governo; 
r) Articular-se com a Direcção Nacional do Protocolo de Estado em matéria de apoio protocolar ao 

Ministro; 
s) Desempenhar outras funções que lhe sejam cometidas pelo Ministro, designadamente a prática 

de actos administrativos por delegação. 
 

3. O S.G. é equiparado ao Director de Gabinete do Primeiro-ministro e Chefe do Governo. 
4. Nos Ministérios em que não haja o S.G., as competências previstas no n.º 1, serão exercidas pelo 

Director do Gabinete do Ministro. 
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5. No exercício das suas funções o Secretário-geral é apoiado por um Gabinete composto por um 
assistente administrativo e um motorista, livremente nomeados e exonerados pelo titular da pasta 
sob proposta do S.G.  

 
Artigo 101.º - B 

Competências dos directores de gabinetes 
Ao Director de Gabinete compete: 

a) Dirigir os serviços e o pessoal do respectivo gabinete; 
b) Receber, classificar e distribuir todos os documentos que se destinem à titular da pasta e que 

saiam do gabinete, de acordo com as decisões daquela;  
c) Assinar, de acordo com as determinações da titular da pasta, a correspondência em nome 

daquele; 
d) Despachar com a titular da pasta respectiva em todas as questões gerais de órgão Central; 
e) Assegurar as relações com os demais organismos do Governo; 
f) Assegurar e manter actualizado o fundo documental nacional ou internacional inerente à titular 

da pasta; 
g) Coordenar a organização e a execução dos diversos processos inerentes à actividade da 

titular da pasta, ou que tenham interesse para o desenvolvimento dessa actividade, 
elaborando as necessárias informações; 

h) Executar as demais funções que pela titular da pasta lhe sejam determinadas; 
i) Assistir directamente à titular da pasta respectiva; 
j) Assegurar a recepção e expedição da correspondência pessoal e as demais que lhe for 

determinada pelo titular da pasta, bem como o respectivo arquivo; 
k) Preparar o expediente relativo aos assuntos a submeter ao Conselho de Ministros; 
l) Assistir à titular da pasta nas reuniões e audiências concedidas e elaborar as respectivas 

actas; 
m) Dirigir e coordenar os serviços e o pessoal de Gabinete; 
n) Assinar toda correspondência do Gabinete que não deva ser pelo Ministro ou pelo Secretário-

geral; 
o) Exercer outras funções ligadas ao Gabinete por delegação do Ministro; 
p) O Director de Gabinete será substituído nas suas ausências ou impedimento por um dos 

Assessores designados pelo Ministro. 
 

Artigo 101.º - C 
Competência dos Assessores 

Compete aos Assessores: 
a) Prestar apoio técnico e assessoria diversa de que necessite o Ministro no exercício das suas 

funções; 
b) Promover e realizar estudos, análises, pesquisas e reflexão sobre todas as questões de 

competência do Ministério, e propor orientações estratégicas, posições e iniciativas neste 
âmbito; 

c) Organizar debates, colóquios, conferências e demais sessões de trabalho sobre questões 
relevantes; 

d) Preparar sínteses informativas sobre os assuntos correntes do Ministério, da vida política, 
económica e social de São Tomé e Príncipe para a definição e coordenação das missões do 
Ministério. 

 
Artigo 101.º - D 

Adjuntos 
1. Aos Adjuntos de Gabinete compete prestar aos membros do Governo o apoio técnico que lhes for 

determinado. 
2. O número de adjuntos não pode ser superior a quatro nos Gabinetes dos Ministros e a dois nos 

Gabinetes dos Secretários de Estado.  
 

Artigo 101.º - E 
Secretários Pessoais 

1. Aos Secretários pessoais do Ministro competem às seguintes funções: 
a) Prestar aos membros do Governo o apoio administrativo que lhes for determinado; 
b) Organizar as relações entre a titular da pasta e o público; 
c) Estabelecer os contactos entre a titular da pasta e os meios de comunicação social; 
d)  Assegurar e coordenar, de acordo com as orientações da titular da pasta, as audiências; 
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e) Preparar e organizar as deslocações da titular da pasta; 
f) Promover a recolha, tratamento e arquivo das informações relacionadas com as actividades 

do Órgão Central publicadas na imprensa nacional e estrangeira, elaborando de acordo com 
as orientações da titular da pasta ou do Director de Gabinete, as necessárias sínteses; 

g) Executar o serviço de carácter protocolar que lhe seja cometido pela titular da pasta. 
 

2. O número de Secretários pessoais não pode ser superior a dois nos Gabinetes dos Ministros, e um 
nos Gabinetes dos Secretários do Estado.   

 
Artigo 101.º - F 

Nomeação e Exoneração 
1. Os membros dos gabinetes são livremente nomeados e exonerados pelo membro do Governo de 

que dependem. 
2. Os membros dos gabinetes consideram-se para todos os efeitos, em exercício de funções a partir 

da data do despacho que tiver nomeado, com dispensa do visto do Tribunal de Contas, 
independentemente da publicação no Diário da República. 

3. A nomeação para o exercício das funções nos gabinetes não dispensa a autorização do membro 
do Governo de que depende o referido serviço público de origem sem prejuízo da audição de 
outras entidades, quando legalmente exigível. 

 
Artigo 101.º - G 

Garantias dos membros dos gabinetes 
1. Os membros dos gabinetes não podem ser prejudicados na estabilidade do seu emprego, na sua 

carreira profissional, e no regime de Segurança Social de que beneficiem por causa do exercício 
das suas funções. 

2. O tempo de serviço prestado pelos membros dos gabinetes considera-se, para todos os efeitos, 
como prestado no lugar de origem, mantendo aqueles todos os direitos, subsídios, regalias sociais, 
remuneratórios e quaisquer outras correspondentes ao seu lugar de origem, não podendo 
igualmente serem prejudicados nas promoções a que, entretanto, tenham adquirido direito, nem 
nos concursos públicos a que se submetam, pelo não exercício de actividade no lugar de origem. 

3. Quando os membros dos gabinetes se encontrem, à data da nomeação, investidos em cargo 
público de exercício temporário, por virtude da lei, acto ou contrato, ou em comissão de serviço, o 
exercício de funções no Gabinete suspende o respectivo prazo. 

4. O tempo de serviço prestado nos gabinetes suspende a contagem dos prazos para a apresentação 
de relatórios ou prestação de provas para a carreira docente do ensino superior ou para a carreira 
de investigação científica. 

5. Os membros dos gabinetes que cessam funções retomam automaticamente as que exerciam à 
data da nomeação, só podendo os respectivos lugares de origem ser providos em regime de 
substituição temporária, nos termos gerais. 

6. Os membros dos gabinetes gozam das regalias concedidas pelos serviços sociais dos 
departamentos em que estiverem integrados. 

 
Artigo 101.º - H 

Deveres dos membros dos gabinetes 
1. Os membros dos gabinetes estão sujeitos aos deveres gerais que impendem sobre os funcionários 

e agentes da Administração Pública, nomeadamente aos deveres de diligência e sigilo sobre todos 
os assuntos que lhes foram confiados ou de que tenham conhecimento por causa do exercício das 
suas funções.  

2. Os membros dos gabinetes estão isentos de horário de trabalho, não lhes sendo, por isso, devida 
qualquer remuneração a título de horas extraordinárias.          

 
Artigo 101.º - I 

Incompatibilidades 
1. A titularidade dos cargos de membro de Gabinete ministerial é incompatível: 

a) Com o exercício de quaisquer outras actividades profissionais, públicas ou privadas, 
remuneradas ou não, salvo as que derivem do exercício do próprio cargo; 

b) Com o exercício de funções executivas em órgãos de empresas públicas, de sociedades de 
capitais maioritariamente públicos ou concessionárias de serviço públicos, instituições de 
crédito ou parabancárias, seguradoras, sociedades imobiliárias ou de quaisquer outras 
pessoas colectivas intervenientes em contrato com o Estado e demais entes de direito público. 
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c) Com o exercício de direitos sociais relativos a participação correspondente a mais de 10% no 
capital de sociedades que participem em concursos públicos de fornecimento de bens ou 
serviço e em contrato com o Estado e outras pessoas colectivas de direito público. 

 
2. Exceptuam-se do disposto na alínea a) do número anterior, quando autorizadas no despacho de 

nomeação: 
a) As actividades docentes em instituições de ensino, nos termos da legislação em vigor; 
b) As actividades compreendidas na respectiva especialidade profissional prestadas, sem 

carácter de permanência, a entes não pertencentes ao sector de actividade pelo qual é 
responsável o titular do departamento governamental em causa. 

 
3. O disposto nos números anteriores determina para o pessoal já nomeado e que inicie, após a 

entrada em vigor do presente diploma, o exercício de funções ali previstas a alteração do 
respectivo despacho de nomeação.        

 
Artigo 101.º - J 

Declaração 
1. O pessoal contratado, destacado ou requisitado para desempenho de funções de assessoria ou 

conselho técnico aos gabinetes ministeriais deve apresentar, no momento do início de funções, 
uma declaração de inexistência de conflitos de interesses, válida para o período em que as 
mesmas forem exercidas. 

2. O pessoal referido no número anterior que se encontre no desempenho de funções à data da 
entrada em vigor do presente diploma e que exerça qualquer das actividades previstas no n.º 1 do 
artigo 101.º-G fica obrigado à apresentação de declaração de inexistência de conflitos de 
interesses no prazo de 30 dias. 

3. Está também obrigado à entrega da declaração a que se refere o número anterior o pessoal já 
nomeado que exerça qualquer das actividades previstas no n.º 2 do artigo 101.º-G. 

 
Artigo 101.º - K 
Incumprimento 

1. A violação do disposto no artigo 101.º-G ou no n.º 3 do artigo anterior determina a demissão do 
cargo em que o infractor esteja investido. 

2. O incumprimento do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo anterior ou a falta de veracidade da 
declaração aí prevista determina a imediata cessação de funções e a reposição de todas as 
importâncias desde então recebidas. 

 
Artigo101.º - L 
Vencimento 

O vencimento dos membros dos gabinetes é o que se encontra fixado na lei para as respectivas 
categorias. 

 
Artigo 101.º - M 

Apoio técnico e administrativo 
O apoio administrativo aos gabinetes é prestado pelas direcções de administração e finanças dos 

respectivos departamentos governamentais, podendo recorrer-se ao destacamento dos quadros 
respectivos para apoio aos gabinetes. 

 
Artigo 101.º - N 

Requisição e destacamento 
Os membros do Governo podem recorrer ao destacamento ou à requisição de funcionários e agentes 

da administração directa ou indirecta do Estado, incluindo empresas públicas, bem como da 
administração regional e local, para o exercício de funções de apoio técnico e administrativo nos 
respectivos gabinetes, ou recorrer a contratos em regime de prestação de serviços, os quais caducam 
automaticamente com a cessação de funções do membro do Governo. 

 
Artigo 3.º 

Entrada em vigor 
A presente lei entra em vigor nos termos legais. 
 
São Tomé, ______ de _______________ de 2016. 
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O Presidente da Assembleia Nacional, José da Graça Diogo. 
 
 
Promulgado em _______ de _______________ de 2016. 
 
O Presidente da República, Evaristo do Espírito Santo Carvalho. 
 
Publique-se. 
 
 


